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CPI DA OBESIDADE INFANTIL

15.06.2016
A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Declaro aberta a 3ª Reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a finalidade de investigar o crescimento da obesidade infantil no estado de São Paulo.

Registro, com prazer, a presença dos seguintes deputados: deputado Carlos Cezar, deputado Ed Thomas, deputado Márcio Camargo e deputado Delegado Olim.

Solicito à secretária a leitura da ata da reunião anterior. Deputado, a leitura da ata da reunião.

O SR. CARLOS CEZAR - PSB - Pela ordem, Sra. Presidente.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Pela ordem, deputado Carlos Cezar.

O SR. CARLOS CEZAR - PSB - Requeiro a dispensa da leitura da ata.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Dispensada a leitura da ata.

Essa reunião foi convocada com a finalidade de deliberar sobre o requerimento e ouvir o Sr. Alexandre Kruel Jobim, diretor-presidente da Abir, Associação Brasileira das Indústrias de Refrigerantes e Bebidas Não-alcoólicas, para prestar esclarecimentos e informações acerca da percepção do setor em relação à obesidade infantil.

Passo a Presidência da condução dos trabalhos para o deputado Ed Thomas, para colocar em votação o requerimento de minha autoria.

O SR. ED THOMAS - PSB - Muito obrigado, Sra. Presidente Maria Lúcia Amary.

Requerimento da digna deputada solicitando que a CPI realize uma visita ao Instituto Movere, ONG que combate a obesidade em crianças e adolescentes com o objetivo de colher informações a respeito do trabalho efetuado pelo instituto na prevenção e tratamento da obesidade infantil. Está em discussão o requerimento, e não havendo oradores inscritos, já é encerrada a discussão. Em votação. Deputados favoráveis, permaneçam como se encontram. Aprovado, o requerimento.

Com a Presidência, deputada Maria Lúcia Amary.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Obrigada, deputado Ed Thomas.

Eu queria convidar, então, para fazer parte das nossas mesas de trabalho, o Sr. Alexandre Kruel Jobim, diretor-presidente da Abir, Associação Brasileira das Indústrias de Refrigerantes e Bebidas Não-alcoólicas.

O SR. DELEGADO OLIM - PP - Pela ordem, Sra. Presidente.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Pela ordem, deputado Delegado Olim.

O SR. DELEGADO OLIM - PP - Vou retornar para a minha Comissão.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Muito obrigada pela sua presença.

O SR. DELEGADO OLIM - PP - Sra. Presidente, seja bem vinda.

O SR. ED THOMAS - PSB - Só colocando, pela ordem, Sra. Presidente, que outros deputados também estão chegando e há deputados como esse aqui, que nesse mesmo horário, 14 horas, têm a CPI da Obesidade e duas Comissões. Então, nós vamos ficar num revezamento, com certeza, prestigiando tão importantes informações que vamos receber nessa CPI no dia de hoje.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Deputado disputado pelas Comissões.

O SR. MÁRCIO CAMARGO - PSC - Pela ordem, Sra. Presidente.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Pela ordem, deputado Márcio Camargo.

O SR. MÁRCIO CAMARGO - PSC - Faço do Ed as minhas palavras. Estamos participando também de uma audiência pública na Comissão de Constituição e Justiça; eu estive lá, vim para cá e daqui a pouco vamos ter que retornar lá.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Ok, obrigada. Mas obrigada pela presença. Hoje é um dia, presidente, de muitas Comissões, então, têm que se dividir os deputados nas demais Comissões.

Eu passaria, então, à apresentação do Dr. Alexandre, para que falasse um pouco sobre a empresa em si e a proposta pela qual o convidamos para participar dessa CPI.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM - Perfeito. Em primeiro lugar, queria agradecer o convite. Não sinto como uma intimação, mas sinto como um convite para estar aqui e colaborar com esse Parlamento. Senhores deputados, senhoras deputadas aqui presentes; senhoras e senhores que têm interesse aqui em acompanhar essa Comissão Parlamentar de Inquérito.

Deixo um pouco claro, antes de passar uma apresentação curta que nós temos, que a Abir, em primeiro lugar, louva esse trabalho que os Srs. Parlamentares estão realizando. Acho que é de suma importância trazer ao debate público um tema que é um tema importante e necessário a se debater; e por que não se debater no Parlamento? Ou seja, tentando buscar aqui talvez algo mais, um estudo aprofundado, para os Srs. Parlamentares, que podem legislar a respeito, tentarem efetivamente construir alguma política pública ou quiçá recomendações, pelo menos, para enfrentar um problema que é literalmente visível por questões físicas, mas que tem trazido as sequelas e consequências para a própria saúde pública e para as pessoas. Então, acho que é de suma importância; queria congratular os parlamentares por essa iniciativa e pelo debate. Então, vou falar um pouquinho sobre a nossa Associação. Você poderia passar, por gentileza?

A nossa Associação tem sede em Brasília, é uma associação bastante antiga e mudou-se para Brasília já há alguns anos. Ela, na verdade, é uma associação não-governamental que trabalha justamente na defesa da indústria de bebidas não alcoólicas. Ela foi criada nos anos 1950 só como refrigerante e depois de um tempo abriu para todas as bebidas não alcoólicas. Então, nós temos dentro da Associação: água, chás, sucos, néctares, café, energéticos, isotônicos; ou seja, todas as bebidas frias, como nós chamamos, e não alcoólicas, como princípio. Nós temos fabricantes de todos os lugares do Brasil, ou seja, seja um fabricante com caráter nacional e também empresas multinacionais quanto temos - passe mais um, por gentileza? - todas essas marcas associadas. Temos hoje cerca de 52 sócios que respondem - eu vou deixar essa apresentação para os senhores, pode passar - por cerca de... nós temos 50 empresas associadas, 91 fábricas de bebidas em todo o Brasil. Em volume, nós representamos cerca de 85% do mercado produzido no Brasil, está dentro da nossa associação, e isso representa 93% do faturamento das bebidas não alcoólicas no Brasil, ou seja, uma contribuição bastante grande. É uma entidade que tem uma representatividade bastante relevante - absoluta não existe, nesse caso - e por isso nós estamos aqui representando o setor, e por isso queremos contribuir e estar à disposição dos senhores. Deixe-me passar, por gentileza.

Como os senhores sabem, o nosso setor é todo regulado. Não existe nenhum produto fabricado aqui no Brasil dentre os produtos das nossas fabricantes associadas que não tenha uma regulamentação específica, que não tenha autorização de funcionamento para as fábricas, autorização do registro, um regramento bastante pontual para embalagens, para limites. Absolutamente tudo é regulamentado, ou seja, não existe essa possibilidade de termos empresas com flexibilidade; todas elas estão regulamentadas. Então, nós temos na própria Lei nº 8.918, que é a última lei de 1994, o que significa, por exemplo, refrigerante; as opções dos próprios refrigerantes de baixa caloria, sem adição de açúcar, e isso vem mudando ao longo do tempo, ou seja, as empresas têm sido cada vez mais criativas dentro da possibilidade legal dessa margem para poder oferecer produtos em mais opções ao consumidor. Ou seja, há a preocupação efetivamente com a questão da obesidade em função do excesso do consumo de açúcar e o não acompanhamento de uma vida saudável, e isso pode contribuir em algo sobre isso. Deixe-me passar, por gentileza.

Então, nós temos aqui uma diretriz muito importante; estamos tentando fazer alguma contribuição, que é justamente o Pacto Nacional Para a Alimentação Saudável que veio ano passado, entregue por todos os entes federativos e pelas próprias entidades privadas. Ele estabelece tentar encontrar uma forma progressiva de teores de açúcar, gordura e sódio em alimentos. Nós não podemos desconhecer a discussão mundial que existe na Organização Mundial da Saúde e nós pretendemos contribuir com isso dentro do que é possível no tempo certo e com debate, ou seja, não existe uma mágica em não ter opções ao consumidor; acho que existe uma agenda positiva que deve vir por parte da indústria alinhada ao Poder Público. Justamente essa Comissão Parlamentar de Inquérito é um bom passo para isso, e aqui queremos comunicar algumas coisas que estamos fazendo. Deixe-me passar, por gentileza.

Nós temos efetivamente na indústria, não há dúvida nenhuma, tentando todas as empresas individualmente - isso aqui não é uma iniciativa da Associação - algum tipo de programa social, de inclusão no esporte, na atividade saudável. Praticamente todas as empresas têm, obviamente, umas têm mais e outras têm menos. E uma coisa muito importante que é o movimento no mundo é o aumento do portfólio. Antigamente, nós tínhamos refrigerantes, digamos, só com açúcar. Hoje, você tem várias opções, tem sem açúcar, tem mistura de adoçante com açúcar. Você tem opções hoje que psicologicamente são importantes, inclusive o tamanho da embalagem: muitas vezes nós compramos uma bebida açucarada e nós podemos saciar com 200 ml em vez de 350 ml e nos obrigarmos a tomar tudo por causa do desperdício. Isso é um movimento mundial ao qual nossa indústria brasileira já está se adaptando; isso é um passo muito importante, ter opções tanto na oferta de produtos como opção à bebida mais açucarada quanto ao tamanho de embalagens. Isso é uma coisa muito importante, ou seja, tentarmos trazer um balanço e as opções aos consumidores. Passe, por gentileza.

Então, não preciso entrar aqui em detalhes. Acho que já tivemos aqui expertos, inclusive da academia com quem acabei conversando um pouquinho antes. Não preciso trazer que a obesidade tem causas multifatoriais, ou seja, nós temos tanto fatores comportamentais como justificativa, que levam desde a educação alimentar; os hábitos dentro de casa, porque hoje em dia na correria dos pais, nós que somos pais e mães, sabemos como muitas vezes é difícil dizer um não ou muitas vezes é mais fácil saciar a vontade do filho que quer comer aquela guloseima ou aquele açúcar. Ou seja, é um desafio para a sociedade encontrar esse meio-termo: como enfrentar a liberdade individual das famílias com uma necessidade no mínimo de uma intervenção do estado no sentido da educação. Nós temos muito receio, e acho que não é o caminho, da iniciativa da restrição estatal, ou seja, nós não podemos mais depender do estado-babá, mas precisamos ter o estado ao lado para, desde a criança e os próprios pais, termos a consciência das consequências. Nós sabemos como pais que é muito mais fácil dizer não uma vez, criar regras, criar limites, do que deixar a coisa solta e pagar um preço muito caro, preço esse que é literalmente muito caro no orçamento público da saúde dos estados, municípios e da própria União Federal.

Agora, tem um dado importante do qual eu não sei se os senhores têm conhecimento, que para essa CPI é importante ter, que no caso do consumo de refrigerantes, que sempre o mais chamado pela sua venda, pelo seu volume, ele representa, em média, só 4% do consumo de calorias diárias do brasileiro. Ou seja, eu não quero dizer aqui que nós somos os bonzinhos e todos os outros são os mauzinhos, mas hoje a média do consumo per capita eu posso dizer que são 4% das calorias, ou seja, não são esses 4% que estão trazendo o problema de uma patologia de uma endemia chamada obesidade, começando pela obesidade infantil. Isso é importante, são dados que têm que ser apurados e validades; é importante que se diga isso. Isso é um dado para poder tratar, não se pode tratar isso na emoção, temos que tratar com dados empíricos para poder trazer isso ao debate de forma consciente. Ou seja, se pegarmos hoje a discussão das cantinas escolares, não adianta - eu vou comentar um pouquinho mais adiante - você simplesmente retirar determinados produtos se você tem outros produtos que estão muito acima desses 4%. Não estou querendo empurrar a culpa e o problema, acho que tem que ser uma coisa consistente, e ela passa pela educação alimentar. Pode passar, por gentileza?

Então, não preciso dizer que a educação alimentar com hábitos saudáveis, exercícios físicos e a questão da saúde são atividades que queimam energia. Por gentileza. Aqui um ponto que eu queria comunicar, se os senhores já não sabem: no último dia 26 de abril - pode passar, por gentileza - nós lançamos na nossa Associação o primeiro passo dessas agendas positivas. Nós aprovamos na nossa assembleia geral ordinária um compromisso da nossa Associação de não fazer publicidade infantil dos nossos produtos, ou seja, aqui utilizamos um critério que é utilizado no primeiro mundo, tanto na Europa quanto nos Estados Unidos: não fazer nenhum tipo de publicidade ou mensagem publicitária onde haja uma audiência de pelo menos 35% de crianças. No caso, utilizamos o parâmetro de 12 anos, que inclusive coincide com os nossos parâmetros do próprio Estatuto da Criança e do Adolescente; onde há esse tipo de público. E não fazer nenhum tipo de publicidade em escola, porque você tem, obviamente, na questão mercadológica e comercial, uma necessidade de a empresa fazer com que, seja criança ou qualquer pessoa, esteja visualmente acostumada com as marcas. Mas nós temos a consciência absoluta de que não é na cantina da escola que isso vai continuar ocorrendo, porque já tomamos essa decisão. E aqui deixo muito claro que há algumas exceções, obviamente, que é a questão das águas e de outros produtos: não faz sentido ter algum tipo de restrição, porque não leva a nada. Mas uma coisa importante é que: qual é o espectro disso? É o mais amplo possível, ou seja, televisão aberta, rádio, folder, redes sociais, internet, qualquer tipo de mensagem, qualquer tipo de marketing na sua maior acepção, nossas associadas se comprometeram agora no último dia 26 de abril de 2016 a não fazer mais. Estamos agora numa segunda fase quanto a este compromisso, que é criar um monitoramento. Ou seja, precisamos avaliar sim dentro de casa num nível de seis meses a um ano o quão conforme estão as nossas associadas com esse compromisso, seja para dar um puxão de orelha interno, seja para demonstrar à sociedade que o compromisso é sério. Muitas empresas já têm esse perfil, muitas têm perfis mais avançados, inclusive, de restrições quanto a isso, mas precisamos levar isso a todas as nossas associadas. E a nossa Associação não é uma associação apenas de grandes, nós temos grandes empresas, empresas regionais e empresas locais, pequenas. Aquele refrigerante local, aquele suco caseiro que se formou na pequena indústria familiar e foi crescendo. Então, temos de todos os aspectos. Deixe-me passar, por gentileza.

Aqui, há um outro aspecto interessante, que vale a pena. Nós temos nos estados brasileiros hoje 13 estados que proíbem venda de refrigerantes em escolas. O que a nossa Associação agora está fazendo como segundo passo? Pretendemos ainda no segundo semestre ter uma definição quanto a isso, acredito que em agosto ou setembro. Nós queremos fazer um segundo compromisso para colaborar com a questão da obesidade, começando obviamente pela questão da obesidade infantil, que é de não mais vendermos as bebidas com alta caloria, açúcar, nas escolas primárias. Ou seja, o segundo passo está muito adiantado. Nós temos hoje 13 normas esparramadas pelo Brasil, sejam leis, sejam atos do Executivo, que já têm esse aspecto: algumas só restritas a escolas públicas, outras, primárias e secundárias; ou seja, dos mais diversos. E existem projetos de lei correndo no Legislativo do Congresso Nacional também tentando regular isso. 
Nós não acreditamos que é a lei que vai resolver nosso problema, tanto é que há leis desde 2001 que não têm surtido efeito. Passo ao próximo slide, só para termos uma ideia: três estados do sul apresentam uma tendência crescente da ocorrência da obesidade infantil, e foram os estados justamente pioneiros em legislações proibindo a venda, hipoteticamente, por exemplo, de refrigerantes em escolas primárias. Isso são dados, não tem resolvido o problema. Por que isso? Porque as crianças tomam fora da escola ou porque não há uma fiscalização e colaboração efetiva daquela chamada lei em branco, que acaba não se cumprindo? Pode ser isso também. Só um exemplo importante: Rio Grande do Sul, que teve a lei em 2008, por exemplo, teve um aumento considerável. Então, nós não acreditamos que uma legislação proibitiva e restritiva resolverá; acreditamos, sim, numa construção sociedade-estado com a indústria passando no meio para construir isso. E estamos fazendo já o nosso papel, ou seja, primeiro um compromisso de não fazer publicidade infantil, porque isso entra na psique das crianças e temos a consciência de que a criança abaixo de 12 anos está menos preparada para tomar decisões inclusive de consumo, isso é uma questão mundialmente aceita, e por outro lado trazendo esse aspecto da venda de bebidas em escolas, que acreditamos que vamos ter muito rapidamente. 
Obviamente, as indústrias não têm um controle sobre toda a cadeia; nós conseguimos ter o controle nos distribuidores, nos acordos comerciais, mas certamente não vamos ter um controle no cantineiro que compram no atacado, na mãe e no pai que mandam na merenda da escola, e aqui é uma questão social de educação. O meu filho, por exemplo, foi para uma escola onde há bastante tempo não se permite refrigerante. É uma opção. Uma vez, desadvertidamente, minha secretária mandou na sua lancheira uma coisa lá e a professora disse: "Olha, não dá". Por quê? Não é porque é ruim, é porque também vai despertar as outras crianças, então tem uma questão da própria educação da coletividade. Então, não temos esse controle. É um passo, por isso acreditamos numa ponta a publicidade e na outra ponta essa questão das restrições, e acho que numa outra, em que o estado está andando muito bem, vai ajudar também numa questão de uma política de autorregulamentação, e é nisso que acreditamos: é a questão da rotulagem. Ou seja, todas as informações estão lá, mas talvez informar de forma mais clara e graúda o quanto de calorias ou de açúcar que existe em determinada bebida, ainda que se pese o dado que eu trouxe recentemente aqui na apresentação, de que refrigerante, que seria, em tese, o maior vilão na questão das bebidas frias, apenas constitui 4% da dieta calórica da população, considerando mercado. Deixe-me passar mais um. Você passa, por gentileza? Você está colaborando de outro jeito, de uma outra forma.

Aqui, vale a pena trazer esse dado - já estou terminando. Não sei se os senhores têm ciência de que o México, por exemplo, criou um imposto para poder tentar frear o consumo de refrigerante. É um imposto à bebida açucarada e às comidas graxas, gordurosas, etc. O fato é que não adiantou nada. O caixa do estado cresceu e ou não se aplicou esse dinheiro na saúde pública... e os dados são piores: aumentou-se o consumo de bebida açucarada com a criação do imposto. Eu não sei se é aquela coisa de que o que é proibido ou o que se tenta inibir sobretaxando fica uma coisa melhor, isso é uma questão inexplicável; mas o fato é que nós não acreditamos em normas dessa natureza. 
Por isso aqui, Sra. Deputada, Srs. Deputados e todos aqui presentes, nossa Associação acredita na autorregulamentação e na construção conjunta com o Parlamento e com o estado de forma geral, mas nada mais legítimo que esse Parlamento, por exemplo, para no estado de São Paulo tentar ver de que forma pode contribuir com os resultados dessa Comissão Parlamentar de Inquérito, com os debates aqui trazidos de todos os participantes das audiências públicas, ao que possa efetivamente tentar começar; não existe um remédio miraculoso que de um dia para o outro vai resolver isso. Acho que tem que caminhar junto e acreditamos, mais uma vez, na questão da autorregulamentação, não em leis restritivas, porque os resultados trazidos são comprovadamente negativos e maléficos, não só ao setor, mas sem resultados nenhum para o estado e para a saúde pública. Muito obrigado, Sra. Deputada.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Bom, primeiro muito obrigada, Dr. Alexandre, pela sua explanação. Queria também citar a presença da Professora Dra. Maria Arlete Meil, nutróloga pela Unesp, e da Professora Dra. Vera Lúcia Perino, que é presidente do Instituto Movere. Se vocês quiserem, por favor, fazer alguma pergunta...

Eu queria passar a palavra aos nossos deputados. Não sei qual dos dois deputados quer fazer alguma pergunta.

O SR. ED THOMAS - PSB - Pela ordem, Sra. Presidente.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Pela ordem, deputado Ed Thomas.

O SR. ED THOMAS - PSB - Dr. Alexandre, obrigado pela presença e, acima de tudo, por esse passamento de conhecimento para todos nós. Na vida, nem tudo é aquilo que parece, não é verdade? E vai muito da cultura, da criação, da educação. Nós sabemos que nós estamos vivendo até um momento muito retrô, não somente na roupa, nos móveis, mas também na nossa alimentação: aquilo que era colocado lá atrás, que os nossos avós usavam, que era a gordura animal, a gordura de porco, de comer o ovo caipira, pilar o arroz e colher o feijão. 
E aí: "Olha, não coma mais o ovo, por causa do colesterol disso, do colesterol daquilo. Gordura animal, não. O óleo de soja é transgênico, tem defensivos". Participei aqui de uma CPI chamada segurança alimentar, que é muito feio. Então, colocamos o refrigerante aí; ele é apenas um dos pontos. Se você começar a colocar o que um pimentão recebe, o que um tomate recebe, o que um morango recebe de defensivo agrícola na produção, por mais que queiramos o orgânico, ele ainda não atende a todos nós. Mas isso tem crescido, felizmente tem crescido.

Só uma pergunta para conhecimento, e é claro que o senhor conhece de refrigerante, tem um conhecimento da Abir muito mais do que nós. Explique o que é o benzoeno que é colocado ou estava sendo colocado. Tem um debate a respeito disso, ouvi algumas informações e peço perdão porque elas não foram realmente precisas, como de repente eu também não estou sendo preciso aqui na minha colocação para o senhor. 
Mas me preocupou esse tal do benzoeno, numa experiência feita de um refrigerante que fica aberto e vira gel logo depois, uns com mais, outros com menos. Isso procede, isso existe? Que situação é essa, doutor?

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM - Na verdade, você tem em todas as comidas e bebidas industrializadas determinados aditivos para se permitir a segurança. Então, existe um mantra: isso é processado, isso é ultraprocessado, faz mal. Não, às vezes justamente o processado é para você fazer e dar a segurança. 
Então, eu não saberia explicar tecnicamente a questão específica do benzoeno, mas tenho total segurança, tranquilidade e humildade de poder trazer aqui e enviar à CPI uma questão do nosso diretor técnico, trazendo todos os detalhamentos e eventualmente questionamentos. Mas certamente nós temos, inclusive no próprio site da Abir - até convido a estudos futuros - em cada produto a questão de algumas desmistificações. 
Mas o que é o benzeno, inclusive, tem sido criticado e trazido como malefício, o que na verdade não é, ou seja, todo benzeno tem que ser altamente regulamentado pelas agências internacionais com limites absolutamente tranquilos, que não prejudicam a saúde, se não nós não teríamos agências em todo o mundo permitindo isso.

E, com todo respeito, Sr. Deputado, não é o poder econômico de uma empresa A, B ou C que vai influenciar. Nós sabemos o quanto esses organismos são responsáveis, da mesma forma que o Brasil, seja pelo Ministério da Agricultura, o Mapa da Agricultura e Pecuária, seja pelas próprias regulamentações da Anvisa, o benzeno está completamente de acordo com a segurança total alimentar para o consumo sem nenhum problema. Isso são índices mundiais que estão sendo aceitos e trazidos aqui para dentro. 
Eu fico lhe devendo uma resposta objetiva no que diz respeito ao que é o benzeno, porque é uma situação complicada, mas sem dúvida nenhuma é um ingrediente necessário. Não é da fórmula de um refrigerante, é necessário para a questão da industrialização, como por exemplo temos várias questões da industrialização que são falsamente compreendidas e, na verdade, ajudam não só na segurança, mas até muitas vezes funcionam como antioxidantes e tantas outras coisas. Então, acho que tem questões técnicas que podem e devem ser trazidas, mas acho que esse não é o caso, deputado.

O SR. ED THOMAS - PSB - Ainda seguindo: as águas, hoje, com sabor também contêm da mesma forma?

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM - Não.

O SR. ED THOMAS - PSB - Não, não é?

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM - Não.

O SR. ED THOMAS - PSB - Porque hoje é muito comum água de pêssego, água de maçã, água de limão.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM - É basicamente na mesma linha que comecei a falar no início da minha apresentação, ou seja, a diversidade é necessária. Então, a indústria verificou: "Olha, estamos num momento do retrô" - que o senhor comentou muito bem - "e agora o açúcar faz mal". O açúcar não faz mal, o que faz mal é o excesso dele. A água em excesso não faz mal, mas de resto, acho que todo o resto em excesso deve fazer mal em algum grau.

Então, as águas flavorizadas ou saborizadas ou com sabores são justamente uma opção ao portfólio não calórico, ou seja, para você talvez iniciar uma cultura de trocar as bebidas mais açucaradas para uma água que é saudável, mas que pode ter algum teor de sabor para poder fazer uma substituição. Não uma substituição que a indústria queira fazer, ela cria uma opção, mas dentro da total segurança técnica.

O SR. ED THOMAS - PSB - Compete à Abir a fiscalização? Ou seja, começamos com uma latinha de refrigerante, ou uma garrafinha, e hoje temos até dois ou três litros. Isso é uma situação para vender realmente mais, para se consumir mais. A Abir fiscaliza isso, isso não passa, é uma prerrogativa da própria indústria, do próprio produtor?

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM - Bom, são duas coisas. Primeiro, a Abir não tem esse caráter fiscalizatório, ela tem o caráter de justamente defesa e agregação do setor, mas ela não se furta a esse debate.

O que acontece? A embalagem, seu tamanho, etc., é regulamentada e autorizada. Segundo, é uma questão de escala, ou seja, o que eu comentei no início: existe a intenção de oferecer um portfólio do pequeno ao maior e obviamente se começou isso com as chamadas garrafas de um litro, que eram para mesa. Ou seja, para almoço ou jantar em família; se põe lá uma embalagem só para saciar toda a família naquelas porções. Antigamente, até tinha: "Isso aqui dá para tantas porções". Alguns alimentos até têm isso hoje.

O que aconteceu? Aí tem um problema que é muito grave. Por aparente malefício que podem ter as embalagens grandes, elas têm um propósito, inclusive de natureza ambiental. Porque, por exemplo, o senhor imagine que para uma lata de 200 ml ou uma garrafinha de PET de 200 ou 300 ml, precisaríamos de uma garrafa de dez, que contém muito mais resíduo sólido que vai ser jogado. Então, existe sempre uma justificativa e uma tentativa, ao ponto inclusive, de que se fizermos estudos mais aprofundados - que existem, mas ainda não são conclusivos em termos de número... imagine aqui em São Paulo. Em São Paulo, hoje, você tem restrições aos caminhões entregarem as bebidas nos pontos de venda, na distribuição. Imagine a dificuldade de logística na cidade de São Paulo, alguns bairros com ruas bastante estreitas, para fazer isso. 
Vamos imaginar no nosso estado de consumo hoje, o consumo aumentando gradativamente paralelo à população, como vai ser a cidade de São Paulo com esses regramentos de distribuição daqui a 20 anos? Será que vamos ter a mesma facilidade para um caminhão passar e distribuir? Será que vamos ter a mesma dificuldade? Então, a indústria procura outras alternativas. Uma das alternativas que se discute para o futuro é inclusive a fabricação caseira, em cápsulas, como temos cafés hoje, até isso. Agora, o senhor imagine qual a diferença incrível, em termos de volume, tentando responder a sua pergunta pelo aspecto de praticidade; não tenho dúvida de que uma PET de três litros tem um consumo de muito menos espaço e resíduos do que dez de 300 ml. 
Então, existe também um lado de sustentabilidade que tem que ser colocado, ou seja, você tem que fazer de um lado análise de estudos de consumo, análise de logística que cada vez mais é complicada: aqui em São Paulo você tem, por exemplo, na nossa maior metrópole, problemas de rodízio, de restrições de horário para essas entregas, e as ruas não vão alargar daqui a 20 anos. A cidade vai se esparramar mais, mas não vão alargar. Ou seja, a logística tem que andar conjuntamente com a inovação industrial.

O SR. ED THOMAS - PSB - Buscam-se soluções, não é?

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM - Eu acho que estamos caminhando e acho que temos que caminhar juntos. Esse debate é importante conjuntamente justamente com o estado.

O SR. ED THOMAS - PSB - Satisfeito, Sra. Presidente. Agradecido.

O SR. MÁRCIO CAMARGO - PSC - Pela ordem, Sra. Presidente.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Pela ordem, deputado Márcio Camargo.

O SR. MÁRCIO CAMARGO - PSC - Eu tive que me ausentar. Como falei, estava na Comissão de Constituição e Justiça e na Comissão de Segurança. Mas eu tenho mais uma curiosidade aqui, Dr. Alexandre, sobre os refrigerantes diet e light. O que eu conheço é que o light às vezes pode conter açúcar e o diet não tem açúcar. Qual o percentual, se o senhor sabe me dizer, de refrigerantes diet vendidos hoje no mercado nacional.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM - Eu não sei lhe dar essa resposta em termos de percentual e é mais ou menos isso que o senhor colocou, ou seja, primeiro lançamos, no início, o full calorie, caloria cheia, o refrigerante clássico, normal. Aí, você tem o light e o zero ou diet, justamente de zero calorias.

O consumo veio crescendo, mas as opções também cresceram a ponto de, recentemente, a presidenta Dilma ter aprovado um decreto permitindo inclusive uma nova situação, que é a mistura de açúcar com, por exemplo, edulcorantes, adoçantes. Ou seja, uma outra categoria.

O SR. MÁRCIO CAMARGO - PSC - Que diabético não pode utilizar.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM - Exatamente. O diabético, se não pode utilizar, não vai consumir, como não vai consumir o que tem açúcar.

O SR. MÁRCIO CAMARGO - PSC - Mas tem alguma explicação disso no rótulo lá?

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM - Tem.

O SR. MÁRCIO CAMARGO - PSC - Porque tem aquele adoçante, Mid Sugar, que é não apropriado para diabético. Está escrito isso?

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM - Eu acho que tudo isso tem que estar na informação. A rotulagem é muito importante, o esclarecimento é muito importante. Eu não sei lhe dar os percentuais hoje, mas o fato é que horizontalizando as opções que o mercado tem dado ao consumidor, em opções de não açúcar, isso tem que se evoluir.

Vou dar o exemplo de um fabricante, a Coca-Cola, que é o maior fabricante. Você tem a Coca-Cola clássica, depois veio a light, que todo mundo achou com um gosto esquisito, mas tinha caloria também, ainda que pouca. Aí veio a Zero, que deu uma dominada boa no mercado porque supostamente não tem açúcar e faz bem. Não, é um refrigerante. O refrigerante é o gás com sabor refrescante, ou seja, a fórmula do refrigerante é uma fórmula geral. 
Agora criaram uma outra, que é uma verde. É para aquele que não quer consumir a caloria integral, não quer a Zero, que é algo mais saboroso, mas que não tenha tanto açúcar. Ou seja, isso vai acontecer em todos os produtos. Nós já temos sucos light. Vamos perguntar: faz mal o suco light? Não, não faz; se fizesse mal, certamente o Ministério da Saúde e da Agricultura não autorizaria. O excesso faz mal? Tudo em excesso pode fazer mal. Por isso que o berço dessa discussão está justamente na parte educacional, no nosso entender.

Aí você me pergunta por que as empresas agora estão querendo fazer esse debate que nunca fizeram. Chegou a hora de fazer, não é que ela guardou para fazer agora. Existe uma questão normal de comercialização e chegou um momento no mundo, estamos aproveitando o know-how de outros países, principalmente da Europa e os Estados Unidos, onde estão mais avançados e muito mais rígidos nisso aqui, em hábitos inclusive. Tentamos trazer isso para cá, ou seja, podemos ter ideias tupiniquins? Claro que podemos ter. 
As nossas jabuticabas, ou seja, ideias próprias aqui. Mas acho que a ideia é fazer essa construção conjunta do estado com a indústria, inclusive numa discussão como essa, ou seja: o diet ou o zero está resolvendo o problema da obesidade? Ele pode até não resolver, mas é a opção que o consumidor tem que ter. Inclusive o diabético e aquele que não é diabético, poder ter opção A ou B, ou ao intermediário. Isso está correndo, então, não existe nenhuma intenção de engano por parte da indústria, seria criminoso, mas acho que o segredo todo disso aí - e o senhor colocou um ponto muito importante, deputado - é a questão da informação e a rotulagem, ou seja, ter a informação clara e as próprias empresas trabalharem com essa informação clara.

O SR. MÁRCIO CAMARGO - PSC - Só completando, nós temos um projeto de lei circulando nesta Casa obrigando a todos os eventos grandes, de futebol, festas do peão, no estado a terem pelo menos 20% dos seus refrigerantes lá diet ou light. Por quê? 10% da população é diabética, 5% nem sabe que é diabética. Vai tomar o refrigerante lá e depois que sua glicemia está em 600, vai descobrir. 
E 10% dos homens, porque as mulheres não fazem dieta, não precisam, fazem dieta também. Então, calculamos 20%. Porque não encontramos refrigerante diet e light em grandes eventos hoje. Você vai no Morumbi assistir a um jogo do São Paulo e lá não tem um refrigerante diet ou light. E no dia - isso foi um projeto que nasceu de nós - tinha um diabético, outra pessoa que fazia regime, querendo refrigerante e não tem. Essa é a ideia.

Mas eu vou pesquisar melhor o percentual; mas acho que não errei muito, 20%.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM - Eu acho que não. Eu não queria afirmar um número que eu não soubesse categoricamente, mas acho que não foge muito disso. O fato é o seguinte, só para uma contribuição à discussão do Projeto: não há dúvida de que se vende o refrigerante mais calórico e a opção das cantinas e dos bares é porque se vende mais aquele, então eles fazem uma opção comercial, "eu não vou comprar o que vai encalhar o meu estoque". Agora, o custo é o mesmo, ou seja, não existe um ganho comercial das empresas em vender um mais açucarado ou menos açucarado.

O SR. MÁRCIO CAMARGO - PSC - Mas não existe uma preocupação também, deles.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM - Mas a indústria não regula o mercado, a indústria oferece o mercado, dá opção ao mercado, e por isso as empresas têm uma tendência de ter cada vez mais uma expansão do portfólio, ou seja, dar opções aos consumidores. Cabe ao consumidor ditar o ritmo.

Então, se o consumidor dita o ritmo de um estádio de futebol, que ele quer a bebida açucarada porque ele quer ficar animado, ou seja, não quer ter uma hipoglicemia ou coisa parecida, ou porque é mais gostoso, ou porque a pessoa que está lá não se preocupa com a saúde, ou melhor, que é sedentária e obesa e quer continuar assim, é uma opção. Pela indústria, não há objeção contra isso. Mas há uma preocupação de uma objeção ao controle de consumo direcionado, ou seja, por que o estado tem que dizer o que o consumidor tem que consumir? 
Quer dizer que então se eu, por exemplo, tenho um problema e não gosto da bebida... no projeto de lei já venderam os 80% da açucarada, sobrou 20% e eu não gosto - e eu realmente não gosto do gosto - eu vou ser obrigado a tomar aquela bebida porque existe uma lei que estabeleceram? Acho que nisso o Parlamento tem que pensar um pouco.

O SR. MÁRCIO CAMARGO - PSC - Mas é uma opção. A indústria não dá opção lá. Você tem refrigerante com açúcar 100% vendido. Se tiver lá diet, light, não sei o quê, essa variedade que o senhor comentou... acho que tem que ter a opção.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM - Eu concordo, deputado, mas não é a indústria que não dá opção, é o comerciante que não dá opção. Isso não tem nada a ver com a indústria, a indústria produz e vende. Ou seja, o consumo e suas tendências são medidas por quem vende para o consumidor final. Então, como nós, indústria, vamos poder ter uma ingerência quanto a isso?

Podemos até ajudar a, digamos, na questão educacional, hipoteticamente: "Olha, privilegie também". Só que aí certamente nós vamos ter um grupo sentado aqui do outro lado da Mesa dizendo que estamos tentando direcionar as bebidas dietéticas por algum motivo, vão dizer que é porque o açúcar ficou mais caro, porque não estamos vendendo mais. Então, é muito difícil para a indústria; ela tem que dar a opção, cabe ao consumidor. 
O estado não pode restringir a opção do consumidor. Essa é a nossa posição. Agora, pode-se construir algo para poder colaborar? Não há dúvida nenhuma. Eu só tenho receio de que uma obrigação não vingue e seja prejudicial.

O SR. MÁRCIO CAMARGO - PSC - Só para encerrar, eu não estou dizendo a indústria obrigar. É quem faz o evento. O São Paulo vai fazer o evento? Ele lá tinha que contribuir, não tem nada a ver com a indústria.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM - Exatamente. Eu entendi perfeitamente, eu estou indo à maior para poder exemplificar e colocar hipóteses, mas não é absurda a ideia, não estou dizendo isso. Estou dizendo que temos que ter um princípio: o estado vai construir ou o estado vai obrigar? Acho que essa é uma função desse Parlamento muito importante numa premissa e em todos os tipos de projetos de lei. 
Ou seja, antigamente tínhamos - até como advogado, por isso a conversa fica complicada - aquela máxima: eu posso fazer tudo o que não é proibido, mas é moral? Tem coisas que não são proibidas, mas são imorais. Tem coisas que são proibidas, mas não são necessariamente benéficas. Então, o estado tem que intervir naquilo que realmente precisa intervir, essa é a preocupação que temos, somente.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Queria ver se a Dra. Maria Arlete ou a Dra. Vera Lúcia... por favor.

A SRA. MARIA ARLETE MEIL - Em primeiro lugar, gostaria de parabenizar o Dr. Alexandre e dizer que concordo plenamente. Eu acho que a questão da obesidade é multifatorial, não adianta querermos colocar apenas um fator: além disso, tem questões genéticas, a tendência da pessoa. E a outra com a qual concordo também é que medidas restritivas não funcionam. Eu acho que são medidas educativas.

Eu coordeno um serviço de obesidade infantil já há muito tempo, e no nosso tratamento nós não proibimos nada. Então, as crianças chegam geralmente muito apavoradas: "Ah, já sei, agora não posso mais tomar refrigerante, não posso comer chocolate". Não, pode tudo, absolutamente tudo. Nós só vamos fazer uma reeducação. Talvez diminuir quantidades, reduzir frequência, entendeu? Então, eu concordo plenamente, não dá para restringir nada. Imaginem principalmente obesidade, que é uma doença crônica, quer dizer, o indivíduo tem a tendência, a vida inteira dele ele vai ter que se controlar. Então, o alimento não é só uma questão de saúde, também tem a questão do prazer, acho que não se pode tirar o prazer do alimento. 
Acho que sou completamente favorável, são medidas educativas: fazer uma reeducação alimentar, começar bem cedo. E eu acho muito bem-vinda essa participação da indústria não só de bebidas, mas também de alimentos. E todos os projetos de prevenção de obesidade no mundo, nos países desenvolvidos, que foram exitosos têm a participação de todos os setores da sociedade, não só do setor de educação, governamental, da saúde, da indústria, do marketing. Então, eu acho muito interessante essa colaboração.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Obrigada pela participação, Dra. Maria Arlete. Agora, a Dra. Vera Lúcia gostaria?

A SRA. VERA LÚCIA PERINO - Dr. Alexandre, muito prazer estar aqui com o senhor aqui também, com todos. Foi muito interessante escutar, principalmente vindo da indústria, e ter essa explanação tão boa. Foi bom mesmo, porque nós ficamos sempre do outro lado fazendo a caça às bruxas e acho que não é esse o caminho. 
Essa construção mesmo temos que fazer em conjunto. Eu também trabalho com obesidade infantil há muito tempo, nós temos uma organização social, e cada vez mais percebemos que não adianta proibir. É o que nós falamos: o proibido é gostoso, é melhor. Então, não é isso, é fazer juntos, construir juntos algo que possa melhorar a qualidade de vida de toda a população.

Então, acho que nós estamos no caminho certo. Acho que essa CPI veio para isso mesmo, para que possamos conversar, abrir essas portas, para que todos ganhem. Acho que aí todo mundo vai ganhar, não só as crianças, mas nós também como cidadãos e pessoas vamos ganhar também. Então, estou muito feliz de estar aqui e perceber que a conversa está indo para o caminho esperado, para o qual realmente gostaríamos. Obrigada.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Bom, Dr. Alexandre, tem uma pergunta que gostaríamos de fazer é assim: qual foi a alerta principal para a associação das empresas num conjunto de ações relativas à questão do açúcar, enfim? Foi a queda no consumo aliado à questão da preocupação com a questão da saúde? Qual foi o mote que fez com que as empresas tomassem medidas que pudessem oferecer outros tipos de produto que não aqueles com excesso de açúcar, etc.?

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM - Eu acho que isso é uma tendência mundial e não temos que ter vergonha de assumir que aprendemos com os outros. Acho que o primeiro ponto é a humildade de entendermos que não é porque somos um país em desenvolvimento que não podemos estar ao largo e ao passo dos países mais desenvolvidos em termos de políticas e agendas positivas.

Então, o que nós começamos a verificar? A obesidade, de uma forma geral, tem causado transtornos no mundo todo; no Brasil, inclusive. E quando você tem alguns países onde não se cuida disso, a tendência é aumentar assustadoramente. Com isso, o que começou a acontecer? Intervenções de autorregulamentação da nossa própria indústria lá fora. Por exemplo, a Abir participa de algo que é como se fosse uma associação das associações mundiais, o Internacional Council of Beverage Associations, um conselho de associações de bebidas não alcoólicas no mundo. Em 2009, ela lançou esse compromisso de publicidade, mas com audiência de 50%. 
Agora em 2015, ela fez uma atualização para 35%. No Brasil, está na hora de entrar na questão da publicidade, até porque participamos de vários debates. Existem vários projetos de lei do Parlamento Federal - a União tem competência para a Constituição Federal, para legislar sobre publicidade - para discutir essa questão da publicidade infantil. Aí começamos um debate interno na associação para trazer isso para cá, da mesma forma que começamos a identificar outros fatores da obesidade. E aí você tem, infelizmente, dentro também dos organismos não governamentais e alguns governamentais, excessos: pessoas extremamente apaixonadas e radicais achando que vão resolver o mundo com uma medida proibitiva, por exemplo. 
Então, por exemplo, se você for perguntar para determinadas entidades o que se deve oferecer numa escola, dirão água. Tem muita gente que já diz isso: no máximo laranja espremida. Não vai ter laranja espremida para todo mundo na escola; o Brasil não vai produzir esse tanto de laranja espremida e a logística de espremer não é inclusive economicamente bom para os cantineiros, a indústria não participa. "Você tem que proibir, não pode ter nada, é assim que nós vamos educar nossos filhos, com o não". Tem radicalismo como esse. Não funciona, como as duas doutoras professoras aqui colocaram.

Então, a nossa indústria, deputada, começou a buscar um acompanhar tendências enquanto for possível trabalhar junto com o estado para poder fazer. No Brasil, nós estamos muito longe de um estado crítico da obesidade. Mas acho que é muito louvável nessa CPI acendermos o sinal enquanto ainda é possível se construir alguma coisa na questão da educação alimentar. Muitas vezes nós mesmos pensamos: "Já estou gordo, não vai adiantar. Estou com preguiça de fazer uma dieta ou coisa parecida, não vou me reeducar aos meus 50 anos de idade". Acho que não é por aí; mas traçando um paralelo, eu posso dizer que a indústria está apta e disposta a contribuir para esse capítulo, e não foi por questão do consumo. 
A questão do consumo, da diminuição do refrigerante, foi uma consequência do aumento do portfólio, das opções. Ou seja, quando olhamos a diminuição do consumo de refrigerante, um percentual muito pequeno disso aí foi por alguma questão de retração econômica ou coisa parecida. Cresceu muito a questão dos sucos, por exemplo, quando a indústria passou a produzir sucos mais massivamente. E a questão das águas, como o deputado comentou, com sabor também tem aumentado muito.

Então, o balanço no consumo per capita de líquidos industrializados não mexeu, tem aumentado, porque tem dado opções mais saudáveis ou, melhor dizendo, menos arriscadas para os sedentários, que não têm aquele balanço, digamos, de uma atividade e vida saudável. Então, você tem que ter essa opção. Por exemplo, atletas de alta performance só tomam a bebida açucarada, eles precisam de reposição, porque sabem que vão gastar essa energia. É diferente da pessoa que é sedentária. Eu não posso tomar só aquilo, se não vou aumentar de peso.

Isso aí foi uma tendência mundial, deputada, e a indústria deixa muito claro que não foi por uma questão de consumo. O consumo foi uma questão de consequência, fazendo uma distribuição nas outras opções de consumo.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Agora, como o senhor acha que compatibilizam o marketing responsável para chamar a atenção para a venda dos produtos com as restrições da preocupação também de uma população com saúde? Porque se você não tem uma população saudável, você também vai, de certa forma, interferir no consumo. Como a indústria consegue compatibilizar essas...?

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM - Eu acho que o marketing responsável é o marketing fiel, não é o marketing mentiroso, não é a propaganda enganosa, e nós temos leis que punem isso efetivamente. Nós entendemos que, no caso da obesidade, o marketing responsável que estamos utilizando, o marketing para crianças, é para tentarmos formar uma geração mais ciente dessas opções que nós vamos ter só com adultos e entregar para os pais a verdadeira escolha. Então, é não ter aquele marketing persuasivo do consumo para as crianças.

Essa é, basicamente, a ideia. Nós acreditamos que isso, agregado a uma política de autorregulamentação, de restrição e diminuição em, por exemplo, escolas primárias, onde é mais fácil de a criança estar descontrolada, agregado a questões paralelas do próprio estado, essa questão toda de um plano nacional agregado aos planos e às diretrizes da própria Organização Mundial da Saúde e da Organização Panamericana da Saúde, tentando fazer uma diminuição das gorduras, a questão dos demasiadamente açucarados refrigerantes e bebidas, o conjunto disso é que vai fechar essa equação. 
O marketing sozinho não resolve; restringir não resolve; só educação, se você continuar de forma completamente disseminada e persuasiva no marketing para crianças, você tem uma incoerência e não vai resolver: ou seja, o estado fazendo uma força muito grande e a indústria atrapalhando aqui. Por isso que tem que sentar junto e fazer em paralelo: o estado criar atividades. E aqui colocamos justamente a Associação à completa disposição dessa Assembleia Legislativa de uma forma mais ampla para tentar contribuir. Por exemplo, aqui no estado de São Paulo, (ininteligível) para eventuais programas e tentar ajudar nesse ponto. 
Por exemplo, tem radicais na parte da Educação e da academia que dizem que temos que tentar ajudar só com dinheiro, não podemos sequer falar o que achamos que é bom. Então, tudo bem; qual é a participação que vocês querem? Só um financiamento? Ou seja, existe, infelizmente, radicalismo dessa natureza. E não podemos partir do pressuposto de que quem vende não está preocupado com saúde; se não estivéssemos preocupados com saúde, certamente não faríamos autorregulamentação. 
E não estamos fazendo autorregulamentação para não haver lei proibindo, não queremos dar uma bom de moço e nos adiantarmos a leis que sabemos que virão; justamente, porque não acreditamos na legislação estatal, porque ela não tem funcionado. O caso de escolas é um exemplo típico disso. Então, vamos nós fazer isso; e aí, acho que vai funcionar. Acreditamos nisso.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - O Brasil está preparado para essa nova postura mundial de preocupação com a saúde que nos últimos anos vem se evidenciando de uma forma mais ativa. Qual o país referência no qual o Brasil tenta se espelhar, mais próximo para chegar a uma coordenação entre o que precisa ser feito em termos de saúde e o que o mercado cobra?

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM - Nós não podemos comparar o Brasil com nenhum país do mundo, eu creio, porque se nós compararmos o Brasil com uma Noruega, vai ser uma comparação falsa. Porque eles têm uma outra cultura, com outro tamanho de país, com outras prioridades e com outras escassezes. Nós não podemos comparar o Brasil com uma Alemanha; nós não podemos comparar o Brasil sequer com os Estados Unidos, pelo tamanho e por ser o berço de uma civilização, de uma cultura de consumo. 
Nós não podemos comparar o Brasil com o México, vou dar o exemplo do México. O México é o país do mundo que mais consome refrigerantes, não só em volume no mundo como em volume per capita. Há uma razão, também: eles não têm água. E não têm água porque não têm fontes de água, a água é extremamente cara, a água tratada. Quando vocês forem ao México, não tomem água da torneira em hipótese alguma, chamam de mal de Montezuma. Então, existe uma justificativa cultural para o consumo de outras bebidas. O trabalhador muitas vezes sai com uma latinha de refrigerante ou coisa parecida. 
Mas não é só a questão do refrigerante: a dieta calórica do mexicano é quase o dobro da brasileira. Então, você não pode comparar o país do México com o Brasil só pelo fato de ser latino. Você não pode comparar os Estados Unidos ao Brasil simplesmente porque têm o mesmo tamanho e culturas relativamente parecidas. Não dá para comparar com a Noruega ou qualquer outro país.

O que podemos dizer, deputada, é que o Brasil deve se aproximar, sim, a políticas públicas para adaptar à sua realidade. Nós temos realidades regionais que outros países não têm. Certamente temos estados que consomem mais refrigerantes que os outros, estados que consomem mais sucos que outros, e muitas vezes é por causa da questão regional: seja por suas fontes, seja pela matéria-prima, seja pelos seus hábitos, seja pela cultura. Nós temos aqui uma grande e linda miscigenação no Brasil, e até isso influencia.

Então, tentar comparar com paradigma um país, acho que seria um falso modelo. Agora, não há dúvida que os Estados Unidos, por exemplo, têm sido uma referência nessas políticas públicas de autorregulamentação, e a Europa como um todo, até pela questão das diretivas da Comunidade Europeia, em função do parlamento, que tem se preocupado muito com isso. E nós temos dentro disso tudo, acima disso tudo, uma Organização Mundial da Saúde que tem planos muitas vezes no papel muito radicais, que assustam inclusive, mas que têm se adaptado não só de acordo com a velocidade da percepção de cada país como a possibilidade real. 
Não adianta querer implantar um sistema da Noruega no Brasil; e não é só nessa questão, são todos os termos. Porque a cultura, o tamanho, a regionalidade, as formas de consumo, os hábitos, são completamente diferentes. Acho que temos que encontrar o nosso meio, mas não tenho dúvida de que todos os países que adotaram na nossa indústria autorregulamentações dessa natureza conseguiram ter o apoio do estado para poderem construir juntos políticas públicas.

Eu acho que as soluções não são difíceis, mas não existe um remédio milagroso que você vai tomar hoje - aprovar uma lei, uma punição ou coisa parecida - e no dia seguinte, desaparecer o problema. Não, é uma questão de, como as doutoras comentaram, uma educação para começarmos a descer na curva desse problema, dessa endemia, e chegar num futuro próximo com maior responsabilidade.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Vocês (ininteligível) a Legislação brasileira... muitos falam que a nossa legislação é avançada, mas em muitos casos a lei vem depois da realidade social ou do País. As nossas leis acabam, como foi dito aqui, não tendo um efeito... o efeito proibitivo às vezes não é recomendado, porque acaba tendo o efeito contrário.

Vocês acham que as nossas leis são extremamente modernas nesse quesito que estamos discutindo ou elas acabam até atrapalhando em alguns posicionamentos da indústria?

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM - Eu acho que a indústria está caminhando conjuntamente com os parlamentos, acreditamos nisso. Nós não temos nenhuma lei maléfica ao setor ou coisa do gênero; acho que não é a lei que tem que vir primeiro e resolver o problema social, e também não é necessariamente o hábito que tem que vir antes para surgir uma lei depois. Ou seja, isso é adaptável conforme as circunstâncias.

Nós temos situações fáticas que devem ser regradas e é regrado por lei. Nós temos situações fáticas que viabilizam uma mudança da legislação, ou seja, nós temos uma mutação: seja uma mutação constitucional, seja infraconstitucional, seja até de atos de natureza do Poder Executivo, como por exemplo da saúde pública, que vão evoluindo. A cada dia, você tem um novo produto, uma nova opção, um novo remédio; tem que se adaptar. Eu não tenho como uma crítica que o Parlamento tenha leis ineficazes, não vejo como isso. 
Acho que nós temos que evitar simplesmente aprovar uma lei de restrição de consumo se você não tem algo a latere, ao lado, que venha dar eficácia a essa lei. Por isso, acreditamos no contrário: vamos tentar mudar os hábitos com uma autorregulamentação da indústria com o apoio do estado. A indústria acredita que é uma solução mais viável até em uma melhor aceitação da sociedade, porque veja: "Poxa, a indústria está começando a restringir isso. Pô, o negócio chegou num momento em que o próprio...". Ou seja, não existe mais aquele apelo ao consumo ou coisa parecida, a responsabilidade social das indústrias está indo num compasso desejado pelo Parlamento e pelo estado de uma forma geral.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Não sei se a Dra. Maria Arlete e a Dra. Vera gostariam de fazer mais alguma observação.

A SRA. VERA LÚCIA PERINO - Dr. Alexandre, cada vez mais falamos em prevenção, porque o tratamento das crianças que já estão obesas nós já temos que fazer, mesmo. E pensando em prevenção, acho que o ideal seria mesmo essa discussão, não sei se a Dra. Arlete concorda, de trabalharmos a questão dos mil dias, não é, Dra. Arlete? Que é até os dois anos de idade. De repente, por um lado, acho que até com essa conversa com a indústria, mostrarmos a importância num rótulo, em algum momento mostrar isso, essa informação, de que até dois anos essa criança não pode ter o consumo de açúcar, que isso já foi constatado realmente.

Aí, eu concordo com você, não no curto prazo, mas em longo prazo, eu tenho certeza de que no impacto, inclusive na obesidade, acho que vamos conseguir bons resultados. Mas acho que isso é uma discussão, acho que é um projeto. A deputada está aqui justamente para nos ajudar nesse momento, para que realmente possamos fazer com que nossas crianças, os mais novos, consigam chegar lá na frente sem um problema tão grave hoje quanto a obesidade, porque aí vamos conseguir uma qualidade de vida melhor.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM - E uma coisa impressionante: os pequenos ensinam os mais velhos, não é? Às vezes, não é contrário. Pensamos que é o contrário, mas os pequenos ensinam os mais velhos. Os hábitos dos pequenos constrangem os mais velhos.

A SRA. VERA LÚCIA PERINO - Exatamente.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM - Então, isso é um fato que na nossa geração já estamos vendo: mudanças de hábitos saudáveis constrangendo hábitos que já estão ultrapassados. Esse é um ponto importante.

A SRA. VERA LÚCIA PERINO - Então, acho que podermos pensar um pouco nisso seria muito importante. Obrigada.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Bom, eu queria primeiro agradecer à professora Dra. Maria Arlete, que já esteve dando a sua contribuição e continua nos dando; a Dra. Vera Lúcia também. Queria agradecer muito ao Dr. Alexandre pela sua disponibilidade tão logo nós convidamos, porque como nós conversamos, muitas vezes se coloca como um vilão, quando na verdade a indústria está preocupada em também criar alternativas, não só se adaptando à legislação, mas preocupada com a questão da saúde da população. 
Então, eu acredito que essa CPI, depois de ouvirmos e fazermos as oitivas necessárias, e foi bastante importante a sua participação aqui. Nós vamos ouvir também a indústria de alimentos; mas que nós possamos, ao final dessa CPI, propor medidas preventivas, educativas, punitivas, propositivas, legislativas, que possam realmente dar uma conclusão, que possam dar a nossa contribuição enquanto legislativos, já que muitas leis não são de iniciativa, por serem constitucionais - da Assembleia Legislativa, são de natureza federal.

Mas, de qualquer forma, vale a nossa recomendação, moções e ações que possamos compatibilizar junto ao Congresso, que pode também criar mecanismos importantes de legislação. Agradeço a todos que estiveram aqui presentes, mas mais uma vez muito obrigada pela sua contribuição, Dr. Alexandre.

O SR. ALEXANDRE KRUEL JOBIM - Eu, em nome da indústria, é que agradeço, não só pelo debate, mas deixando muito claro que não somos os vilões e estamos totalmente abertos para participar desse debate quantas vezes for preciso. E num momento oportuno, isso das conclusões e etc., à disposição para fazer uma rodada de debates, do jeito que os Srs. Parlamentares quiserem; estamos à disposição.

E com o próprio terceiro setor, de uma forma geral; é o que nós estamos buscando. Já estamos buscando conversas para poder ver de que forma podemos contribuir. Nós precisamos também de uma ajuda para desmistificar esse lado de que a indústria só pensa no consumo e nos seus lucros. Ela está preocupada, sim, e tem trabalhado para isso.

A SRA. PRESIDENTE - MARIA LÚCIA AMARY - PSDB - Muito obrigada e encerradas todas as manifestações, eu declaro, então, encerrada essa reunião. Muito obrigada.
* * *

